
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 

 

vítimas como fatores determinantes para a permanência do abuso, além de discutir os impactos 

emocionais duradouros, como baixa autoestima, retraimento e, em alguns casos, a reprodução 

do comportamento abusivo. No campo jurídico, o trabalho analisa a aplicação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), do Código Penal e da nova Lei 15.035/2024, que criou o 

cadastro público de condenados por crimes sexuais, apesar de gerar polêmicas quanto à 

presunção de inocência. O estudo conclui que o enfrentamento do abuso sexual infantil exige a 

atuação conjunta da família, sociedade e Estado. Propõe-se o fortalecimento da rede de 

proteção, a capacitação de profissionais da educação e saúde, e o investimento em políticas 

públicas preventivas, com foco na garantia de um desenvolvimento infantil digno e protegido. 
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